
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 932578 - BA (2024/0279192-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FRANCIS AZEVEDO SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REITERAÇÃO 
DELITIVA. DESCUMPRIMENTO DAS MEDIDAS 
CAUTELARES ANTERIORMENTE APLICADAS. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do 
trânsito em julgado da sentença condenatória desde 
que estejam presentes os requisitos previstos no art. 
312 do CPP.
2. A prisão preventiva está fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, em razão do 
risco concreto de reiteração delitiva, evidenciado pelo 
fato de o agravante ter sido flagrado em nova infração 
penal enquanto em liberdade provisória.
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal 
de Justiça considera que o descumprimento de 
medidas cautelares impostas como condição para a 
liberdade provisória justifica a decretação da prisão 
preventiva.
4. Agravo regimental improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                   Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REITERAÇÃO 
DELITIVA. DESCUMPRIMENTO DAS MEDIDAS 
CAUTELARES ANTERIORMENTE APLICADAS. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do 
trânsito em julgado da sentença condenatória desde 
que estejam presentes os requisitos previstos no art. 
312 do CPP.
2. A prisão preventiva está fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, em razão do 
risco concreto de reiteração delitiva, evidenciado pelo 
fato de o agravante ter sido flagrado em nova infração 
penal enquanto em liberdade provisória.
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal 
de Justiça considera que o descumprimento de 
medidas cautelares impostas como condição para a 
liberdade provisória justifica a decretação da prisão 
preventiva.
4. Agravo regimental improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FRANCIS AZEVEDO 
SANTOS contra a decisão de fls. 60-63, que denegou a ordem de habeas 

corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa aduz que fica evidente o 
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constrangimento ilegal sofrido pelo agravante, diante da ausência de 
fundamentação suficiente na decisão proferida pelo Tribunal de origem para 
justificar a imposição da prisão preventiva. 

 Busca a reconsideração da decisão para que seja revogada a prisão 
preventiva da parte agravante ou, alternativamente a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão.

É o relatório.

VOTO

Consoante relatado, a defesa busca a reconsideração da decisão 
agravada, com a revogação da prisão preventiva do agravante ou a sua 
substituição por medidas cautelares diversas da prisão.

A decisão que denegou o habeas corpus foi assim fundamentada (fls. 
60-63):

A prisão preventiva do paciente foi decretada nos seguintes 
termos (fl. 13 - grifei):

Relativamente a FRANCIS AZEVEDO SANTOS, 
entretanto, antes dos fatos objeto da ação penal em 
referência, já respondia à ação penal nº 0000811-
63.2020.8.05.0124, na Vara Criminal da Comarca de 
Itaparica e, inobstante gozar do benefício da liberdade 
provisória, foi preso em flagrante no dia 31.08.2023, 
portando drogas e munições, fato que originou a ação 
penal nº 8137218-13.2023.8.05.0001 (1ª Vara De Tóxicos 
Da Comarca De Salvador), em que foi decretada sua 
prisão preventiva.
Desse modo, assiste razão ao recorrente ao alegar a 
necessidade de decretação da sua custódia cautelar para a 
garantia da ordem pública e em face do risco de reiteração 
delitiva.
In casu, estão presentes os requisitos para a prisão 
preventiva, consubstanciados na prova da materialidade e 
indícios suficientes de autoria, assim como o periculum 
libertatis revelados na necessária manutenção da ordem 
pública e no risco de reiteração delitiva.
Há elementos que demonstram a periculosidade do 
recorrido de modo a indicar que sua liberdade representa 
risco para a sociedade.
A apreensão de munições em conjunto com os 
entorpecentes posteriormente aos fatos apurados na 
ação penal originária é elemento que denota a 
periculosidade do agente o qual responde a duas 
ações penais, revelando maior reprovabilidade da 
conduta investigada.
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A leitura do decreto prisional revela que o paciente encontrava-
se em liberdade provisória quando flagrado praticando nova 
conduta delituosa, o que demonstra descaso com o Poder 
Judiciário e a inadequação das medidas cautelares diversas da 
prisão, que não foram suficientes quando decretadas no âmbito 
de outra ação penal.
Nesse contexto, verifica-se que a jurisprudência desta Corte 
Superior sedimentou-se no sentido de que o descumprimento de 
medida cautelar imposta como condição para a liberdade 
provisória demonstra, por si só, a adequação da prisão 
preventiva para conveniência da instrução criminal.
[...]
Além disso, a segregação cautelar está suficientemente 
fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, em 
razão do risco concreto de reiteração delitiva, uma vez que, 
ainda que o paciente não tivesse descumprido medida cautelar, 
o fato de responder a outra ação penal indica a concreta 
possibilidade de reiteração delitiva.
Tal entendimento está alinhado com a jurisprudência 
consolidada do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a 
periculosidade do acusado, evidenciada pela reiteração de 
condutas delitivas, constitui fundamento idôneo para a 
decretação da prisão cautelar, visando à garantia da ordem 
pública, como ocorre no caso em questão. Nesse sentido: AgRg 
no HC n. 837.919/TO, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 15/4/2024, D Je de 18/4/2024 e AgRg no HC n. 856.044/MG, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 15/4/2024, D Je de 18/4/2024.
Nesse contexto, "maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em 
curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma 
de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" 
(AgRg no HC n. 813.662/RS, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, D Je de 
16/8/2023).
Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação 
de medidas cautelares alternativas à prisão, visto que 
insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: 
AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, D Je de 
13/3/2023; AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, D Je de 
9/3/2023; AgRg no HC n. 785.639/PR, relator Ministro Jesuíno 
Rissato – Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, 
julgado em 6/3/2023, D Je de 10/3/2023; e AgRg no RHC n. 
172.667/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 6/3/2023, D Je de 9/3/2023.
Acrescente-se, uma vez mais, que por ocasião do flagrante 
objeto desta impetração o paciente se encontrava em liberdade 
provisória concedida nos autos n. 0000811-63.2020.8.05.0124, 
confirmando-se a insuficiência das medidas cautelares diversas 
da prisão.

A irresignação da defesa não deve prosperar, pois a prisão preventiva 
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mostrou-se necessária diante do descumprimento das medidas cautelares 
diversas da prisão. Conforme consta no decreto prisional, o agravante estava em 
liberdade provisória quando foi flagrado praticando nova infração penal, 
evidenciando a ineficácia das medidas cautelares anteriormente aplicadas em 
outra ação penal.

Nesse contexto, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no 
sentido de que o descumprimento das condições impostas para a liberdade 
provisória justifica, por si só, a decretação da prisão preventiva, visando à 
conveniência da instrução criminal.

Nesse sentido (grifei):
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDA CAUTELAR DIVERSA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 1. Não obstante a excepcionalidade que é a 
privação cautelar da liberdade antes do trânsito em julgado 
da sentença condenatória, reveste-se de legalidade a 
medida extrema quando baseada em elementos concretos, 
nos termos do art. 312 do CPP.
2. No caso, a decisão que decretou a prisão preventiva 
está concretamente fundamentada na garantia da ordem 
pública, tendo em vista a periculosidade do agravante, 
evidenciada na reiteração delitiva.
3. A prisão preventiva também poderá ser decretada em 
caso de descumprimento de qualquer das obrigações 
impostas por força de outras medidas cautelares (art. 282, 
§ 4º, do CPP) (AgRg no RHC n. 165.887/BA, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
13/9/2022, DJe de 16/9/2022).
4. Havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a 
aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, 
visto que insuficientes para resguardar a ordem 
pública. 5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 924.825/SP, de minha relatoria, Sexta 
Turma, julgado em 22/10/2024, DJe de 30/10/2024.)

Ainda, presentes os requisitos da segregação cautelar preventiva, 
mostram-se ineficazes as medidas cautelares diversas da prisão.

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a 
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 932.578 / BA
Número Registro: 2024/0279192-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
80750429520238050001

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
PACIENTE : FRANCIS AZEVEDO SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A PAZ PÚBLICA - ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCIS AZEVEDO SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/02/2025 
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a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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